
Ref. Inquérito Civil número 136/04, 07/00 e 134/00

Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Réu: MUNICÍPIO DE CABO FRIO

ADITAMENTO AO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça da 2ª.  Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Cabo Frio;

MUNICÍPIO DE CABO FRIO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Avenida Assunção, número 760, Centro, Cabo Frio, Estado do Rio de Janeiro, neste ato representada pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, Sr. Marcos da Rocha Mendes.

CONSIDERANDO o decurso dos prazos dos termos de ajustamento de conduta celebrados entre o MUNICÍPIO DE CABO FRIO e o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, nos autos dos inquéritos civis acima epigrafados, nas áreas de saúde, educação e ordem pública, se obrigando o Município a realizar concurso público de provas ou de provas e títulos para o preenchimento dos cargos públicos que compõem o quadro de pessoal, em que haja funções atualmente preenchidas por contratos temporários, para o exercício de suas atividades fim, promovendo a investidura dos candidatos aprovados no certame, no prazo de 180 dias, de acordo com a necessidade da Administração, para a área de saúde e Guarda Municipal, e com o decurso do prazo de validade prorrogado do concurso número 01/2005, na área de educação, sob pena de multa diária de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

CONSIDERANDO que o Município descumpriu os prazos vencidos em dezembro de 2009 e fevereiro de 2009, em ambos os ajustes, o que impõe a execução dos respectivos termos de ajustamento de conduta, uma vez que tal conduta contraria frontalmente o princípio do ingresso na Administração Pública mediante concurso público, ferindo o disposto na Constituição da República, na Lei Orgânica de Cabo Frio  e na legislação municipal que rege o tema;

CONSIDERANDO que tais contratações são, no entender do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, irregulares, uma vez que afrontam o artigo 37, § 2º e incisos II e V, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, segundo o art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/85, pode o Ministério Público tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais e constitucionais, mediante cominações, que terá a eficácia de título executivo, se estendendo a regra ao aditamento dos ajustes firmados;

CONSIDERANDO que, deve-se buscar uma tutela diferenciada para realizar as garantias constitucionais do acesso à justiça e da tutela jurisdicional adequada. Consoante Luiz Fux 1 o princípio mencionado, que possui como corolário o direito impostergável à adequada tutela jurisdicional, exige efetividade e esta, por sua vez, está intimamente ligada à celeridade, realizabilidade prática e satisfatividade plena; 

CONSIDERANDO que, no decorrer do processo de requisições e análise da documentação apresentada pelo MUNICÍPIO DE CABO FRIO, para a execução dos Termos de Ajustamento de Conduta, restou manifestado pelo Chefe do Poder Executivo Local em reuniões realizadas na Promotoria de Justiça, a espontânea vontade de realizar no ano em curso, com a maior celeridade possível amplo concurso público para os quadros do Poder Executivo Local;

CONSIDERANDO que, os prazos dos Termos de Ajustamento de Conduta, nos inquéritos civis 134/00 e 136/04 venceram ao final do período eleitoral de 2008, e no inquérito civil número 07/2000, em fevereiro de 2009, sendo no último caso cumprido parcialmente, no que tange a convocação de novos concursados, dentro do limite de vagas criadas, exceto quanto à realização do concurso público e criação de novas vagas que venham a permitir a exoneração de todos os contratos temporários;

CONSIDERANDO que as despesas públicas de organização de certame amplo tornam conveniente a realização na mesma oportunidade para todos os cargos abrangidos;

CONSIDERANDO que, o descumprimento não afasta a multa já prevista e a ser aplicada, o que se depreende da interpretação do Art. 12.,  § 2º da Lei 7.347/85, estabelece que a multa cominada liminarmente, no caso de ação civil pública só será exigível do réu após o trânsito em julgado da decisão favorável ao autor, mas será devida desde o dia em que se houver configurado o descumprimento, que deverá ser aplicado ao final caso se imponha a execução judicial dos ajustes firmados;

RESOLVEM celebrar o presente ADITAMETO AO TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA, com fulcro no artigo 5º, § 6º, da Lei nº 7347/85 e artigo 585, inciso II, do Código de Processo Civil, nos termos que seguem discriminados:

I.
O presente Aditamento complementa os termos de ajustamento de conduta celebrados nos autos dos inquéritos civis epigrafados especialmente quanto aos prazos firmados de execução da cláusula I, ao qual o MUNICÍPIO DE CABO FRIO declara plena ciência e conhecimento;

II.
PRAZOS DO CONCURSO PÚBLICO – O concurso público a ser realizado pelo MUNICÍPIO DE CABO FRIO abrangerá a administração direta, especificamente o Quadro de Pessoal do Poder Executivo, de natureza efetiva para Guarda Municipal, Quadro Pessoal da Secretaria Municipal de Saúde de natureza efetiva, Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Educação de natureza efetiva, e deverá ser realizado atendendo aos seguintes prazos:

a)
Estudo do caso e contratação de entidade responsável para a realização do concurso público, com levantamento das necessidades técnicas e possibilidades orçamentárias, definição de parâmetros e vagas para o concurso, minuta do edital, e submissão aos setores para pareceres de Procuradoria, Conselhos e Controladoria, no prazo de 45 dias, a contar da subscrição do presente, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais);

b)
os editais do concurso público serão publicados no periódico encarregado da publicação de atos oficiais no prazo de 10 dias, decorridos o prazo da alínea a, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais);

c)
MUNICÍPIO DE CABO FRIO se obriga a partir da publicação do edital, a realizar as etapas abaixo discriminadas no prazo de 90 dias, sob pena de multa diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), a incidir com o decurso do prazo;

1.
abrir inscrição para o concurso público;

2.
confirmação de todas as inscrições realizadas;

3.
aplicação de todas as provas objetivas de múltipla escolha; 

4.
 publicação dos gabaritos na internet, bem como no jornal encarregado da publicação de atos oficiais do Município;

5.
prazo para recursos contra os gabaritos e apresentação da avaliação dos recursos;

6.
 entrega da relação de notas da Prova Objetiva em ordem alfabética e a publicação do resultado

7.
 pedidos de vista do Cartão Resposta e a vista do Cartão Resposta;

8.
 divulgação do resultado final;

9.
convocação de todos os concursados aprovados e classificados;

III.
PUBLICIDADE DOS EDITAIS – Com o fim de conferir maior publicidade dos editais do certame, o MUNICÍPIO DE CABO FRIO se obriga a fazer comunicação oficial por escrito a, pelo menos, 6 (seis) jornais de circulação diária em todo o Estado do Rio de Janeiro;

IV.
PRAZO PARA REVOGAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES DE PESSOAL SEM CONCURSO – Decorrido o prazo acima discriminado, com a investidura dos aprovados no concurso público realizado, o MUNICÍPIO DE CABO FRIO não terá mais em seus quadros, ocupando as funções de natureza permanente, servidores contratados sem prévio concurso público para o exercício de funções permanentes no seu quadro de pessoal da Guarda Municipal, Secretaria de Saúde e Educação, devendo todas as contratações efetivadas sem prévio concurso público serem revogadas imediatamente após o decurso do prazo previsto nas cláusulas acima, 145 dias,  sob pena de multa diária de R$ 30.000,00 (trinta mil reais);

V.
O MUNICÍPIO DE CABO FRIO se obriga a rever a cessão de servidores efetivos do quadro de pessoal da área de educação, atualmente em atividade em outros órgãos municipais, caso o concurso público e as vagas oferecidas, não preencham o quadro de pessoal do magistério, no prazo de 30 dias decorrido da homologação do concurso público, sob pena de multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por funcionário público concursado cedido;

VI.
O prazo total de 145 dias refere-se ao prazo máximo para a execução de todas as atividades, o qual poderá ser flexibilizado caso haja necessidade, no decorrer do processo de implementação do Objeto deste Termo de Ajustamento, mediante justificativa devidamente fundamentada e acordo entre os signatários, a possibilidade de prorrogação para a conclusão de todas as atividades. Tal situação será informada oficialmente ao COMPROMITENTE com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

VII.
 Poderá haver, no curso da execução do presente planejamento, a possibilidade de conclusão de todas as atividades antes dos prazos ora fixados.

VIII.
INCIDÊNCIA DAS MULTAS - As multas diárias previstas anteriormente não se excluem e incidirão no dia imediatamente seguinte ao do descumprimento, devendo ser recolhidas na forma do art. 13 da Lei Federal 7.347/85, e não afastam a responsabilidade por ato de improbidade administrativa, configurada a má-fé do Administrador Público;

IX.
PUBLICAÇÃO DO ADITAMENTO DO ADITAMENTO AO T.A.C. - As cláusulas do presente TERMO serão publicadas no periódico encarregado da publicação dos atos oficiais pelo MUNICÍPIO DE CABO FRIO, a suas expensas, em até 15 (quinze) dias úteis após a subscrição, obrigando-se o MUNICÍPIO DE CABO FRIO a afixar cópia das presentes cláusulas na entrada da sede da Administração Municipal, em local visível à população, a partir do dia seguinte ao da assinatura  do presente aditamento, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (um mil reais).

X.
Este aditamento de TERMO possui eficácia de título executivo extrajudicial, produzindo efeitos desde a sua celebração, na forma dos artigos 5º, § 6º, da Lei n.º 7.347/85, e 585, VII, do Código de Processo Civil – CPC;

XI.
Esse aditamento de TERMO não revoga as cláusulas do compromisso de ajustamento de conduta celebrado anteriormente, exceto as cláusulas IV do Termo do inquérito civil 07/2000, e V dos inquéritos civil número 136/2004 e 134/2000, que tratam da comunicação ao Ministério Público sobre o quadro funcional, eis que cumpridas parcialmente, sendo apenas forma de regular especificamente os prazos de cumprimento;

XII.
Por estarem assim ajustadas, as partes firmam o presente compromisso, em 4 (cinco) vias, de igual teor e forma.

Cabo Frio,  09 de junho de 2009.

MARCOS DA ROCHA MENDES


DENISE DA SILVA VIDAL

Prefeito Municipal de Cabo Frio


Promotora de Justiça

GILSON DA COSTA




ROBERTO BARROSO PILLAR

Secretário Municipal de Ordem Pública


Secretário Municipal de Saúde


